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Quando a empresa entra em crise o crédito desapar ece

Spacca’' data-GUID="carlos_abrao.jpeg">A reducéo das taxas de juros e a abertura

de crédito para socorrer da atual crise financeira bancos e empresas nos Estados Unidos e na Europa é
um exemplo do que poderia ser feito para salvar as empresas brasileiras em recuperacéo judicial. De
acordo com a andlise do especialista em recuperacdes e faléncias Carlos Henrique Abréo, juiz da 422
Vara Civel Central de Sdo Paulo, anovalLe de Faléncia e Recuperacdo Judicia (Lei 11.101) deveria
passar por uma mini reforma para prever juros baixos e linhas de crédito para que as empresas brasileiras
possam sobreviver por longos anos.

A crisefinanceiravai atingir com forga a economia produtiva dos paises emergentes. muitas empresas
vao fechar. Essa Situagéo vai colocar em xeque a economiafinanceira, acredita Abréo, que se
especializou em faléncias, e mais recentemente, em recuperacéo judicial de empresas. “Talvez segjaum
sinal de que a agricultura e o comércio devam ser estimulados, em detrimento da economiafinanceira.”

Em entrevistaa Consultor Juridico, o juiz critica afalta de regulamentacdo de bancos de investimento e
de empresas da Wall Street e ironiza a quebradeira dos que “ se diziam chefes modernos do capitalismo”.

Uma semana pior que esta na Bolsa de Nova Y ork foi registrada hd 112 anos. Em sete dias, 18% de
gueda nas agbes. Na Bovespa, chegou a 20%. Montadoras nos Estados Unidos pedem a aprovagédo de
crédito urgentemente. Integrantes do governo George W. Bush anunciaram que alei paraliberar os
empréstimos sai entre seis e 18 meses. Isto €, na gestdo do préximo presidente americano.

Para Abréo, a grande crise financeira de hoje €, em pequena escala, a crise de cada empresa que quebra
“Dinheiro é a primeira coisa que falta quando a empresa esta em crise”’, diz. E acrescenta que o governo
deve interferir, criando linhas de crédito e reduzindo juros, como uma forma de manter a salide da
economia do pais. Como estéo fazendo agora os governos dos Estados Unidos, da Inglaterra e dos outros
paises mais af etados pela crise financeira.

Mesmo com aressalva, Abréo aplaude anova L e de Recuperacdo e Faléncias que, desde 2006, ajudou a
conter 60% das faléncias. Lamenta apenas que a horma esqueceu de tratar das micro e pequenas
empresas que em breve representardo 85% da economia brasileira e mantém um indice de mortalidade
elevado, de acordo com estatisticas do Instituto Nacional de Recuperacdo Empresarial (INRE). “A lel
ndo indica o caminho para elas sairem da crise”, diz Abréo.

Abr&o demonstra intimidade com questbes econdmicas. Formou-se em Direito pela Universidade de S&o

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/10/2008


http://jubiaba.blogspot.com/

& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Paulo e, na Franca, especializou-se em economia. “O juiz ndo é um homem s6 de leis. E um homem que
tem que ter vivéncia no campo filosofico, no campo literério, no campo da economia e da administracéo,
principalmente.” Segundo ele, sO assim € possivel ter pulso nos processos que chegam a sua andlise.

O juiz é também membro do Instituto Nacional de Recuperacdo Empresaria que nasceu junto com a
novale de Falénciae Recuperacdo de Empresas (Lei 11.101 de 2005). O objetivo da entidade €
elaborar estatisticas para que os empresarios conhecam a realidade econdmica do Brasil. E, a partir dai,
guiar 0s seus investimentos e gerir suas crises, nos setores de agronegocio, servigos, comeércio, industria
e empresa.

Participaram da entrevista os jornalistas Aline Pinheiro e Rodrigo Haidar.
Lelaaentrevista
ConJur — A crisefinanceira vai chegar ao Brasil?

Carlos Henrique Abrdo —O presidente Lula disse & fora que a crise € um tsunami, mas quando chegar
agui serdumamarola. E o contrério. No exterior € uma marola porque é facil administrar crise quando se
tem um PIB de US$ 1,5 trilh&o. O governo brasileiro precisa abrir o olho. E amaldic&o do segundo
mandato. Aconteceu com o Fernando Henrique Cardoso e agora com o presidente Lula.

ConJur — Como a atual crisefinanceira pode afetar a situagao das empresas?

Carlos Abréo —Esta é uma fase perigosa. Nao sabemos se € uma repeticdo da crise de 1929 ou se é uma
crise da globalizacdo em si. Todo o sistema do capitalismo moderno, no século XXI, se baseou em uma
economia financeira utopica e uma economia produtiva em crise. Talvez sgjaum sinal de que a
agricultura e o comércio devam ser estimulados, em detrimento da economia financeira. Paises da Uni&o
Européia estéo se perguntando: até quando vai funcionar esse capitalismo destrutivo? Nos Estados
Unidos, depois da crise da Worldcom e da Enron, aprovaram aLel Sarbanes-Oxley achando gque o pais
estava salvo. Os deputados entendiam que, a partir dela, haveria controle sobre a auditoria externa. O
problema é que alei ndo subordinou empresas da Wall Street e bancos de investimentos, que ndo tém
regulamentacdo. Hoje, bancos como o Lehman Borthers estéo quebrando. Eles se diziam os chefes
modernos do capitalismo. A crise americanajatocou forte o coragdo da economia japonesa e canadense.
Jando hd mais facilidade para comprar carros, imoveis. Os depositos bancarios estdo menores.

ConJur — O senhor acha que estamos chegando ao final da era da economia financeira?

Carlos Abrdo —E umaincdgnita. Com o fim da economia globalizada, as financas dos bancos n&o vao
mais mandar nas economias. Temos gque seguir a ordem natural das economias. quem tem € quem
produz. N&o posso pegar o seu dinheiro e dizer que ele so vale 30%. 1sso € extorsdo. Ha dez anosisso
vem sendo feito e agora a economia esta pagando um prego alto pelo dinheiro artificial. Nos Estados
Unidos, depois da crise hipotecéria, ja estd anunciada a segunda parte, que vai ser a dos cartbes de
crédito. O americano usa de cinco a 10 cartbes. Na medida em gque ndo paga, as administradoras também
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vao entrar em faléncia. Sera que o Tesouro americano vai bancar isso?
ConJur — Os paises emer gentes ser do atingidos pela atual crise financeira?

Carlos Abréo —Mais cedo ou mais tarde e com muitaforga. Tudo 0 que acontece ha economia
neoliberal, é rgpido e dindmico. Um investidor aplica hoje na bolsa e a noite ja estaindo para outro pais.
Apesar desse crescimento anunciado, o Brasil € um pais dependente de recursos externos, como todos os
emergentes. Muitos desses recursos vém da globalizaggo da economia de fundos e se estéo saindo do
pais, € para pagar a contalafora. Nunca se viu tanta remessa de dolares das grandes montadoras,
empresas farmacéuticas e quimicas para o exterior. O Brasil hoje esta sendo o grande parceiro dacrise
estrangeira.

ConJur — Como as empresas brasileir as ser o afetadas?

Carlos Abréo —Muitas vao fechar. N&o existem empresas fortes. Existem empresas sadias, que devem
ser monitoradas. Transparéncia econdmica é essencial, 0 que pode ser atestado com auditoria externa. A
crise de uma empresa é uma crise local e pode afetar no méximo o mercado sazonal. E uma bactéria que
pode ser combatida com antibiético. A crise no sistemafinanceiro € uma metastase. Com a atual crise
financeira, aarrecadacéo vai cair violentamente. O governo ndo vai mais poder contar com o superavit
primario parainvestir. O Programa de Aceleracdo de Crescimento (PAC) esta centrado em duas
pilastras. recursos de fundos de pensdo e BNDES e investimentos estrangeiros. Ja perdemos uma perna,
gue sd0 0s recursos estrangeiros. Nao se sabe até quando o Tesouro vai financiar o BNDES e os fundos
de pensdo. Dagui até 2010 o governo vai ter gque puxar o freio de médo e o de pé.

ConJur — Com a Nova L e de Faléncia e Recuperacéao de Empresas o Brasil esta mais preparado
para enfrentar essetipo de situacéo?

Carlos Abréo —No governo anterior havia a promessa de votar a proposta e ninguém o fez. Quando alei
foi aprovada, oposicéo e situacao bateram palmas, porque encontraram nela o espirito de manter sadias
as empresas. O balanco atual € amplamente favoravel. Houve uma queda de 60% no nimero de
faléncias. Hoje, o crédito minimo para pedir afaléncia é de 40 salarios minimos. Néo € possivel pedir
faénciase adividaéde R$ 2 mil. Pelalei anterior, isso podia acontecer. Havia centenas de pedidos
baseados em créditos podres ou pequenos. Esses credores usavam a estrutura do Judiciério para pedir a
faléncia de qguem néo estavafalido.

ConJur — Usavam o Judiciario como um meio de cobranga?

Carlos Abréo — Sim. E também como uma forma de presséo psicoldgica. Pedir afaléncia de uma
grande empresa por conta de um titulo de R$ 20 mil pode trazer grandes prejuizos. Se 0 processo for
publicado nainternet, o setor financeiro da bolsa de valores pede explicacdes e ja suspende 0s papéis da
empresa. No mesmo dia, as agcdes caem 50%. Foi mais ou menos isso que aconteceu com a Sadia.
Recuperar os estragos € dificil.

ConJur — A lei precisa acompanhar o movimento da economia?
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Carlos Abrdo —Um jurista francés dizia que a funcdo do legislador ndo € evitar afaléncia da empresa. A
preocupacdo deveria ser apenas com 0s aspectos juridicos das boas empresas. A parte econdémica
seguiriaalel natural: quem ndo der certo, desaparece. Um estudo demonstrou gque se as empresas fossem
enterradas de acordo com alei econdmica, a Franca teria uma reducdo de 50% do PIB. Criou-se, entéo,
umale paracontrolar os problemas que poderiam destrui-las. Hoje, uma equipe econdmicatrabalha
para 0 Parlamento monitorando dados da economia: PIB, desemprego, venda de carros, de imoveis.
Todalei de reforma de empresas é umalei econbmica, que sO empresta legalidade e legitimidade a
operacdo. Quando o farol vermelho esta prestes a acender, a equipe elabora um novo projeto delei ea
proposta é votada em carater de emergéncia. No Brasil, isso ndo € possivel. S6 para modernizar alei,
demoramos uma década

ConJur — Qual aprincipal falhadale?

Carlos Abréo — Apesar de ter criado 16 critérios de recuperacéo, alegislacdo ndo da apoio e nem indica
0 caminho paraaempresa sair da crise. Dinheiro é a primeira coisa que falta quando a empresa esta em
crise. Quando descobre que a empresa esta em crise, 0 banco antecipa os vencimentos dos contratos e
retoma o dinheiro, sem passar pelo Judiciario. Banco do Brasil, Caixa Econdmica Federal e BNDES
poderiam criar linhas de crédito para as empresas em recuperacdo. Como garantia, €las podem of erecer
as suas instalagdes, por exemplo. O governo precisa gjudé-las. Uma parceria tripartite — governo,
bancos particulares e fundos — pode resolver essa questdo. Ai sim, alei vai vingar.

ConJur — E sb dedinheiro que elas precisam?

Carlos Abréo —Nafase de recuperacéo, os fornecedores também sdo muito importantes. Uma boa
solucdo seriaprivilegiar o crédito dessas empresas, para que elas continuem vendendo para a que esta
em crise. E também os dos bancos que oferecerem linhas de crédito. As empresas que tém verdadeiro
potencial para crescer devem receber um voto de confianga. Muitas estdo em crise, mas sao serias.
Recentemente, o Banco do Brasil emprestou R$ 1 bilh&o a uma empresa de telefonia em crise, sem
gualquer garantia. Para as micro e peguenas isso ndo acontece. S&0 dois pesos e duas medidas.

ConJur — Em casos de empresas grandes, o governo deve intervir?

Carlos Abréo —Nal ltélia, alegislacéo prevé que o governo deve entrar nos casos em que o faturamento
daempresa em crise € maior de € 1 milh&o. H4 ainda a possibilidade de outra empresa entrar com capital
para salvar o empreendimento e o governo perdoar o débito tributério, como uma parceria publico-
privada. A empresa que da certo ndo é mais propriedade do empresario, € propriedade da sociedade, do
governo, do consumidor. Por exemplo, vocé gosta dos ténis da Nike porque séo 6timos para o esporte
gue pratica e te deixam de bom humor. De repente, acontece uma especulagdo, a empresa perde a
credibilidade e vai afaléncia. Todos perdem com a quebra. Ai, 0 governo entra.

ConJur — No Brasil, o Estado pode perdoar uma divida?
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Carlos Abréo —Hoje se transaciona o crédito tributério. Com areformatributéria, a Unido pretende
perdoar todas as dividas de até R$ 10 mil. N&o vale a pena cobrar esses débitos. O Brasil esta mudando a
mentalidade. Ndo existe mais inflexibilidade do crédito tributario. O municipio prefere receber carteiras
para colocar nas escolas, que € 0 que a empresa pode oferecer, do que ficar sem receber o crédito e sem
carteiras nas salas de aula. Em breve, vamos passar por um momento de escambo na economia mundial.
O dinheiro que esta circulando é artificial. Quando acabar, as trocas serdo a melhor saida. Ja existem
empresas que s fazem isso e sdo certificadas com 1SO 9002 no Brasil.

ConJur — A lei defalénciasfoi feita sO para as grandes empr esas?

Carlos Abrdo —Sem duvida. Ela desprestigiou as micro e pequenas empresas. Por isso, precisa de uma
mini reforma. Segundo estatisticas do Instituto Nacional de Recuperacéo Empresarial (INRE), em 2015
0 paistera 8,5 milhdes de micro e pequenas empresas, representando 85% da economia. O ex-deputado
Osvaldo Biolchi, relator do substitutivo do projeto da Nova Lei de Falénciana Camara, foi muito
pressionado para ndo trazer atona a crise da pequena e micro empresa, principal mente nas regides Sul e
Sudeste. De oito micro empresas abertas, trés fecham no primeiro ano, duas no segundo e mais trés no
terceiro ano. O indice de mortalidade € muito elevado. Se o legislador tivesse conferido a elas amesma
sistematica de recuperacdo das grandes, ao invés de 800, teriamos 800 mil em recuperacao.

ConJur — H& um projeto de mudanca da Nova L ei de Faléncia no Congresso?

Carlos Abrao —E dificil encontrar no Congresso uma pessoa que tenha conhecimento técnico da érea
empresarial e se proponha afazer um estudo sobre o0 assunto. Achel prudente quando a propostada L ei
11.101 caiu nas méaos do deputado Osvaldo Biolchi. Ele tinha desenvoltura na area empresarial, era
advogado e sabia muito bem entrar em negociagéo. Hoje, alguns deputados estéo tentando se mobilizar.
No entanto, este ndo é um ano propicio para a reforma porgue os reflexos da crise mundial podem ser
muito grandes. N&o adianta mexer nalei se aeconomianéo estiver sadia.

ConJur — Durante o processo de recuperacdo, a assembléia de credor es € uma boa forma de se
chegar a um acordo?

Carlos Abréo —A assembléia de credores é uma discussao estéril. N&o é possivel conciliar capital e
trabalho em uma assembl éa dessa natureza. A maior parte dos planos de recuperacdo esta sedimentada
na estrutura de capitalismo financeiro: “Vamos lancar papéis, conseguir CDBs, vamos fazer fundos’.

ConJur — Como avalia os planos de recuper acéo que sao feitos no pais?

Carlos Abréo —De dez planos de recuperacao, sete so baboseiras para ganhar tempo. A empresa esta
super endividada e ndo tem como recuperar. A lei deveria ser objetiva. Se o plano € ruim, o juiz pode
decretar faléncia. O plano é razoavel ? Entéo, emendas devem ser propostas. A aprovacéo so deve
acontecer quando o plano for bom e factivel. Hoje, o plano € aprovado e a assembl éia demora trés anos
para homologar. Depois s&o mais quatro, cinco anos para comegar a aplicar o plano.
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ConJur — O empreséario brasileiro € organizado?

Carlos Abréo —N&o. Muitos ndo tém livros, contabilidade, escrituracéo. Cerca de 50% das micro e
pequenas empresas ndo tém livros regulares. N&o é possivel pedir recuperacdo se ndo houver esses
documentos. Para organizar, € preciso gastar com profissionais especializados. Nem todos estéo
dispostos a arcar com mais este custo. Por fim, € preciso receber uma orientacao criteriosa.

ConJur — O Sebrae (Servico de Apoio a Micro e Pequena Empresa) néo presta esse servico?

Carlos Abréo —Quem pretende abrir um negoécio procura 0 Sebrae para saber qual nicho pode explorar,
de quanto e do que precisa para entrar no mercado. O Sebrae € muito bom nesse auxilio, mas ndo
monitora o empresario no dia-a-dia para apontar as falhas e dizer o que pode ser feito. Hoje, as empresas
SO descobrem que estéo em uma situagdo financeira ruim quando as duplicatas sdo protestadas e 0s
chegues comegam avoltar. E comum o micro empresério confundir a conta da empresa com a dele.
Quando percebe o erro, ja ndo ha muito o que fazer.

ConJur — Essa falta de organizacdo € uma car acteristica do micro empresario brasileir 0?

Carlos Abréo —Em pesquisa recente, o Brasil foi eleito o quinto pais em empreendedorismo. Ou sgja,
ndo € um pais primério em atividade empresarial. Dagui a quinze anos, 85% da economia estardo nas
maos das micro e pequenas empresas porque vamos chegar ao fim do emprego, da jornada de trabal ho.
Estamos caminhando para a flexibilizag&o da legislacdo trabalhista, o que significaterceirizar. Nao
haverd mais este vincul o trabal hista com carga tributaria pesada. Hoje, a Petrobras tem 90 mil
funcionarios. A tendéncia é que, em dez anos, uma metade sera contratada e a outra, terceirizada.

ConJur — Qual € a média de recuper acdes e faléncias por ano?

Carlos Abréo —Ainda ndo ha dados estatisticos porque alei tem trés anos e 0 processo de recuperacao
varia de cinco a doze anos. Mas sabemos gque temos 780 recuperagdes em andamento no pais.

ConJur — Quantas dessas recuper agdes ja seriam faléncia sem a Nova L el de Faléncia?

Carlos Abréo —Seguramente, 70% das empresas em recuperacdo ja estariam falidas. Um exemplo é a
Varig. A empresa estava e esta em uma situacédo dificil, por problemas causados na venda do controle e
porque credores ndo se gjustaram ao plano. Houve dificuldades na transicéo entre anova Varig e avelha
Varig. A VarigLog comprou o controle. Depois, passou paraa Gol. Houve mudangas na
responsabilidade tributaria e trabal hista. Uma decisdo importante foi a de que a Uni&o deve responder
pelo prejuizo causado pelo fundo de seguridade social daVarig. A maior parte dos empregados
complementava o salario com a aposentadoria, que foi cortada. Quem ganhava R$ 5 mil por més passou
aganhar R$ 1,5 mil. Este é um ponto extremamente favorével ao processo de recuperagdo. Se ndo
houvesse alei, a conjuntura seria pior.
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ConJur — Quaisas principais causas de faléncia?

Carlos Abréo —Ma administracéo, falta de visdo de mercado, maquinario desatualizado, logistica ruim,
custo muito elevado para producéo e a concorrénciatambém. Em Novo Hamburgo (RS) havia
excelentes e bem administradas empresas cal ¢cadistas. Quando chegou a concorréncia dos mercados
asiaticos, as empresas quebraram. Hoje, muitas delas produzem e mandam para a China, onde a méo-de-
obra é barata. Estamos industrializando la fora e trazendo de volta. No Brasil, acargatributaria é
elevada, o transporte e o pedagio sdo caros, a situacao das estradas € péssima e também n&o temos infra-
estrutura portuaria.

ConJur — O administrador da empresa deve continuar no cargo durante o processo de
recuper acao?

Carlos Abrdo —O artigo 64 daLei 11.101 prevé o afastamento do administrador que ndo utilizou boa-fé,
profissionalismo, conhecimento e técnica a frente da empresa. Deix&-10 no cargo, mesmo sob
fiscalizagdo, seria uma contradi¢éo. Nos casos de crime falimentar, o juiz deve decretar a prisio
preventiva do administrador. Defendo essa medida também para crimes tributérios. Nos Estados Unidos,
guando h& suspeita, como no caso do piloto da FormulaIndy Helio Castroneves, a pessoa é algemada e
levada para a priséo. Pararesponder em liberdade, deve pagar fianca de U$S 10 milhdes. Se o governo
brasileiro adotasse essa tética, pagariaa dividainterna (R$ 1 trilh&o) e haveria poucos crimes tributarios
parajulgar. Os empresarios pagariam religiosamente os seus impostos. Hoje, 0 sonegador que usa
paraisos fiscais, depois de condenado, tem a chance de pagar o tributo e ver extinta a punibilidade. 1sso
ndo élei.

ConJur — A inseguranca juridica influencia na quebra das empresas? No caso da Cofins para
sociedade de advogados e pr ofissdes r egulamentadas houve mudanca radical de entendimento. As
empresas deixaram derecolher durante anos, com base no entendimento de que o imposto néo era
devido. O Supremo Tribunal Federal concluiu o oposto. Esse exemplo pode ser elencado entre as
causas defaléncia?

Carlos Abrédo —Nenhuma empresa esta preparada para enfrentar avalanche de mudancas diarias na
legislacdo tributaria. As decisdes do Superior Tribunal de Justica e do Supremo sdo umaverdadeira
incognita. O gue aconteceu com a Cofins aconteceu também com relacdo ao congelamento de tarifas
aéreas. As empresas perderam muito, mas depois recuperaram. Hoje, o governo tem que discutir a
reformatributaria.

ConJur — Qual o juizo competente no processo de recuper acdo ou faléncia de uma empresa? O
juiz do trabalho pode interferir?

Carlos Abréo —Os juizes ndo sdo inimigos do processo. Eles devem trabalhar em harmonia. Ha duas
opgoes. Ou todos os processos ficam centralizados naméo do juiz universal, como acontece nos Estados
Unidos, na Franga, Alemanha ou Espanha. Ou se cria uma estrutura do juiz prevento, como a de
Portugal. Nesse caso, 0 juiz trabal hista que analisou o primeiro processo de credor contra a empresa vai
cuidar de todos os outros, do paisinteiro. Ele serd o juiz prevento paratodas as a¢Oes trabal histas. Nas
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guestdes tributérias sera da mesma forma. Todos os créditos trabal histas e tributérios reconhecidos pelos
juizes preventos sdo encaminhados ao juiz universal. Ele centraliza as sentencas e organiza 0s
pagamentos da melhor forma. O juiz universal tem avisdo geral da situacéo da empresa. Sabe qual €0
ativo, aliquidez e até 0 momento em que a empresa pode quebrar.

ConJur — O juiz trabalhista ndo poderia determinar o blogueio do crédito por penhora online?

Carlos Abréo —Essa medida apresenta efeitos nefastos. A empresa esta em recuperacdo. Se o juiz
blogueia o dinheiro, a empresa para de funcionar. O dinheiro estava provisionado para a sua
manutencdo. Os juizes trabal histas acham que tém que chegar em primeiro lugar. A Anamatra
(Associagdo Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho), ao defender esse ponto de vista, pensa
nafaéncia. O juiz darecuperacéo pensa narecuperacéo.

ConJur — O legidador quisdesestimular a faléncia?

Carlos Abréo —Sim, para que o empregado ou o credor tributario trabalhem afavor darecuperacéo. A
idéia é preservar o trabalho e manter a arrecadacéo. Numa capital, afalénciatem efeitos mais ou menos
controlados. Pode representar queda de 1% do PIB estadual, 0,5% do PIB municipal e perda de 500
empregos diretos e 800 indiretos. Tudo controlado. A faléncia em uma cidade do interior pode
representar 40% da arrecadagdo de impostos, 30% da mé&o-de-obra, 25% dos processos de terceirizagao.
A prefeitura de Hortolandia (SP), por exemplo, era deficitaria. Depois da chegada de uma empresa,
foram criados 1.500 empregos diretos e 3 mil indiretos. A empresa que cria recursos na cidade é um
divisor de &guas. A grande batalha do mundo moderno € a recuperacéo de empresas.

ConJur — Com a especulacao financeira fica mais dificil recuper a-las?

Carlos Abrdo —Salvactes esporéadicas de capitalismo de fantasia destroem as empresas. Injetar 10
milhdes em uma empresa para colher 20 milhdes amanhéa e sair do controle ndo € bom. Os juizes de
recuperacao ndo estéo cientes de que guem investe no capital da empresa esta no seu controle.
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